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RESUMO 

 

O presente relatório, respeitante ao Mestrado em Ciências de Dados para Empresas, 

pertencente ao Instituto Politécnico de Setúbal, pretende transparecer o projeto desenvolvido 

pelo mestrando para a entidade responsável pelo dispositivo municipal de socorro no 

município de Setúbal. 

O presente trabalho de dissertação visa explorar o uso de Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) e técnicas de georreferenciação para análise das ocorrências do dispositivo 

municipal de socorro no município de Setúbal, entre os anos de 2013 e 2023. Através da 

análise espacial dos dados fornecidos pela ANEPC, pretende-se identificar padrões 

cronológicos e geográficos, com o objetivo de propor melhorias na gestão de emergências. 

A metodologia incluiu a georreferenciação de ocorrências, análise espacial com recurso ao 

software QGIS, e visualização estatística com PowerBI. Os resultados evidenciam uma maior 

concentração de ocorrências em zonas urbanas densamente povoadas, com destaque para 

emergências pré-hospitalares e acidentes de viação. 

O estudo conclui que a aplicação de SIG representa uma mais-valia na tomada de decisão 

estratégica, permitindo uma gestão mais eficiente dos meios de socorro e a identificação de 

áreas críticas que exigem atenção reforçada. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: SIG, Georreferenciação, Emergência, Setúbal, Análise Espacial, 

ANEPC. 
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ABSTRACT 

 Data Science for Business, 

belonging to Polytechnic Institute of Setúbal, tends to show the project developed by the 

student for the entity responsible by the municipal rescue device in Setúbal. 

This dissertation explores the use of Geographic Information Systems (GIS) and 

georeferencing techniques to analyze emergency response operations in the municipality of 

Setúbal, Portugal, from 2013 to 2023. Based on spatial data provided by the national civil 

protection authority (ANEPC), the study aims to detect spatial and chronological patterns 

leading to propose strategies in order to improve emergency management. 

The methodology involved the georeferencing of events, spatial analysis using QGIS 

software, and data visualization with PowerBI. The results highlight a concentration of incidents 

in highly populated urban areas, with medical emergencies and traffic accidents being the most 

frequent. 

The findings show that GIS applications are valuable tools for strategic decision-making, 

enabling more effective resource allocation and identification of critical areas. 

 

KEYWORDS: GIS, Georeferencing, Emergency, Setúbal, Spatial Analysis, Civil Protection. 
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INTRODUÇÃO 

A gestão de emergências é uma área crítica que envolve a preparação, resposta e 

recuperação de eventos adversos que podem afetar a sociedade, como desastres naturais, 

acidentes de índole industrial ou devido a atuação humana e crises de saúde pública. Em 

Portugal, a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) desempenha um 

papel central na coordenação dessas atividades, especialmente no que se refere à resposta 

a emergências (ANEPC, 2024). O uso de tecnologias avançadas, como os Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), tem-se mostrado essencial para melhorar a eficiência e a 

eficácia das operações de socorro (Cutter, 2003). 

O município de Setúbal, localizado na região da Península de Setúbal, enfrenta desafios 

significativos em termos de gestão de emergências devido à sua geografia, densidade 

populacional e presença de atividades industriais. De acordo com o Instituto Nacional de 

Estatística (INE, 2021), a região tem uma população de aproximadamente 121000 habitantes 

e abriga importantes infraestruturas logísticas e industriais. Esses fatores aumentam a 

complexidade da gestão de emergências e destacam a necessidade de ferramentas eficazes 

para análise e resposta rápida a incidentes. 

Apesar dos avanços tecnológicos, ainda existem desafios significativos na utilização de 

dados georreferenciados para a gestão de emergências em Setúbal. Problemas como a falta 

de integração de dados, a qualidade das informações disponíveis e a capacitação técnica das 

equipas de resposta limitam a eficácia das intervenções (Carver & Peckham, 1999). 

Este estudo visa abordar essas lacunas através da aplicação de técnicas de 

georreferenciação e análise espacial para melhorar a gestão das ocorrências do dispositivo 

municipal de socorro em Setúbal. 

O objetivo geral deste estudo é analisar as ocorrências de emergências no município de 

Setúbal, utilizando ferramentas de georreferenciação e visualização de dados, por forma a 

auxiliar na tomada de decisão no que respeita a gestão de ocorrências, em tempo real ou de 

carácter preventivo, no município de Setúbal.  

Como objetivos específicos, o estudo visa: 

 Mapear as ocorrências de emergências no município de Setúbal com base nos 

dados fornecidos pelo Comando Sub-Regional da Península de Setúbal da ANEPC; 

 Identificar padrões espaciais e cronológicos nas ocorrências de emergência; 

 Analisar os dados respeitantes às ocorrências anuais consoante a sua tipologia e 

identificar tendências; 
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 Propor melhorias na gestão e na alocação de recursos do dispositivo municipal de 

socorro de Setúbal. 

A aplicação do SIG na gestão de emergências tem-se mostrado eficaz em diversos 

contextos ao redor do mundo. Estudos indicam que a análise espacial pode melhorar a 

alocação de recursos e a tomada de decisões em situações de emergência (Cova, 1999; 

Greene, 2002). Em Setúbal, a utilização de técnicas de georreferenciação pode proporcionar 

uma compreensão mais detalhada dos padrões de ocorrências, permitindo uma resposta mais 

rápida e eficiente. 

A metodologia deste estudo envolve a recolha e análise de dados de ocorrências de 

emergências no município de Setúbal, tendo os dados sido fornecidos pelo Comando Sub-

Regional da Península de Setúbal da ANEPC, constando informações relativas à tipologia das 

ocorrências, coordenadas geográficas, número de vítimas registadas nas mesmas, no 

período cronológico de Janeiro de 2013 a Dezembro de 2023. 

As etapas metodológicas principais incluem: 

 Recolha de Dados: Obtenção de dados georreferenciados de ocorrências de 

emergências. 

 Análise Espacial: Utilização de ferramentas de SIG, nomeadamente o software QGIS, 

para mapear e analisar os dados. 

 Visualização de Dados: Utilização de ferramenta de visualização de dados, 

nomeadamente o PowerBI, para representação estatística e gráfica das ocorrências 

no período temporal estudado. 

 Identificação de Padrões: Aplicação de técnicas de análise espacial e de visualização 

de dados para identificar padrões e tendências nas ocorrências de emergência. 

 Sugestões de auxílio à tomada de decisão: Desenvolvimento de recomendações para 

melhorar a gestão das emergências com base nos resultados da análise. 

Esta dissertação encontra-se organizada em 6 capítulos: 

 No capítulo 1, é apresentada a teoria e os conceitos relacionados com gestão de 

emergências, a importância dos SIG, georreferenciação e análise espacial, bem 

como uma breve revisão sobre a sua aplicação a nível nacional/internacional em 

contextos passados. 

 No capítulo 2, efetua-se a caracterização da entidade que rege o sistema nacional 

de proteção civil, contexto histórico e organização das entidades no qual o estudo 

se insere. É também descrita a composição do dispositivo municipal de socorro. 
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 No capítulo 3, são detalhados os métodos e técnicas utilizados na recolha e análise 

de dados. 

 No capítulo 4, descreve-se os dados recolhidos junto das entidades, as técnicas de 

análise utilizadas e os resultados decorrentes das mesmas. 

 No capítulo 5, são identificadas sugestões e possíveis melhorias na gestão de 

emergências a nível municipal. 

 No Capítulo 6, apresentam-se algumas considerações a reter após o estudo 

efetuado, bem como indicações para estudos futuros. 

Este estudo pretende articular de forma clara os objetivos específicos com a metodologia 

adotada, integrando a análise espacial com ferramentas estatísticas para apoiar decisões em 

proteção civil. 

  



 

4 

 

1 GESTÃO E PLANEAMENTO DE EMERGÊNCIAS: A IMPORTÂNCIA DOS 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

Historicamente, os Sistemas de Informação Geográfica, têm evoluído de ferramentas 

meramente cartográficas para instrumentos robustos de apoio à decisão em contextos de 

emergência. Em Portugal, a sua aplicação intensificou-se após os grandes incêndios florestais 

da última década. 

1.1 Sistemas de Informação Geográfica 

Os SIG, são ferramentas que permitem a recolha, armazenamento, análise, gestão e 

visualização de dados geograficamente referenciados. De acordo com Longley et al. (2015), 

os SIG combinam mapas digitais com ficheiros de dados, facilitando a análise espacial e a 

tomada de decisões com base na informação recolhida. A importância dos SIG na análise e 

gestão de dados espaciais é evidente em áreas como planeamento urbano, gestão ambiental, 

transporte, saúde pública e, particularmente, na gestão de emergências. 

A capacidade dos SIG de integrar diferentes tipos de dados, como demográficos, 

topográficos e de infraestruturas, e de visualizá-los em formato de mapa, proporciona uma 

compreensão mais profunda dos fenómenos espaciais (Goodchild, 2007). Esta integração e 

visualização são essenciais para identificar padrões, relações e tendências que não seriam 

percetíveis através de dados tabulares tradicionais. Além disso, os SIG permitem simular 

cenários e prever impactos de diferentes intervenções, tornando-se uma ferramenta 

indispensável para o planeamento e para a gestão eficiente de recursos (Burrough & 

McDonnell, 1998). 

Na gestão de emergências, os SIG têm sido amplamente utilizados para a análise e 

resposta a diversos tipos de desastres, como incêndios florestais, inundações, terramotos, 

acidentes de viação e acidentes industriais. De acordo com Cutter et al. (2003), a utilização 

de SIG pode melhorar significativamente a eficiência e a eficácia das operações de socorro. 

Expondo um exemplo da sua aplicação numa operação de socorro nas figuras 1 e 2, durante 

os incêndios florestais na Califórnia, os SIG foram utilizados para mapear a extensão dos 

incêndios, identificar áreas de risco e planear rotas de evacuação. 
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Fonte: Office of the State Fire Marshal / CAL FIRE, Califórnia, 2022 

 
 

 

Fonte: REUTERS / Ringo Chiu, 2025 

 

Figura 2- Incêndio Florestal na Califórnia em 2022 

Figura 1- Utilização de SIG na identificação de zonas de vulnerabilidade de incêndio 
no estado da Califórnia no ano de 2022 
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Os SIG também facilitam a coordenação entre diferentes agências de emergência, 

permitindo a partilha de informações em tempo real (Radke et al., 2000). As vantagens 

incluem a capacidade de visualizar a localização das ocorrências num mapa, identificar áreas 

de maior risco, monitorizar a mobilização de recursos e analisar o tempo de resposta. No 

entanto, a utilização de SIG também possui desafios associados, nomeadamente a 

necessidade de dados precisos e atualizados, formação especializada e capacidade de 

integração com outros sistemas de informação (Carver & Peckham, 1999). 

A aplicação dos SIG pode ser detalhada com foco nas camadas cartográficas mais 

relevantes para emergências: rede viária, localização de quartéis, hospitais, zonas industriais 

e vias de evacuação. Uma breve comparação entre estas camadas e a realidade da cidade 

de Setúbal permitirá evidenciar vulnerabilidades espaciais específicas. 

1.2 Georreferenciação 

A georreferenciação é particularmente útil na gestão de ocorrências urbanas, como 

acidentes de viação, incêndios em edifícios e apoio a populações vulneráveis.  

Em cidades com considerável densidade populacional urbana, como Setúbal, a 

capacidade de localizar com precisão os incidentes permite ajustar os meios operacionais em 

tempo real, reduzindo tempos de resposta e otimizando recursos. 

O conceito de georreferenciação é definido como o processo de atribuição de coordenadas 

geográficas a dados espaciais, permitindo a sua localização precisa na superfície terrestre. 

Este processo é fundamental para a criação de mapas e para a realização de análises 

espaciais. Segundo Heywood et al. (2011), existem várias técnicas de georreferenciação, 

incluindo o uso de Sistemas de Posicionamento Global- GPS (derivado do inglês, Global 

Positioning System), geocodificação de endereços e a digitalização de mapas em papel. 

O GPS é uma das técnicas mais comuns e eficazes, utilizando uma rede de satélites para 

determinar a localização exata de um ponto na Terra (Hofmann-Wellenhof et al., 2001). A 

geocodificação, por outro lado, envolve a conversão de endereços postais em coordenadas 

geográficas, permitindo a sua representação num mapa digital. A digitalização de mapas 

envolve a conversão de mapas físicos em formato digital, atribuindo coordenadas a pontos 

de referência conhecidos (Jones, 1997). 

A georreferenciação automática, como a obtida por GPS, oferece maior precisão e rapidez, 

embora dependa da cobertura de sinal. Já a manual exige maior intervenção humana e pode 

introduzir erros, sendo essencial calibrar ambas consoante o contexto da emergência. 

Existem diversas ferramentas e softwares utilizados com a funcionalidade de efetuar a 

georreferenciação de pontos, cada um com as suas próprias características e aplicações 
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específicas. Entre os mais conhecidos, é de destacar o Google Earth, que permite visualizar 

imagens de satélite e realizar georreferenciação de pontos manualmente, e o QGIS, um 

software de código aberto amplamente utilizado na comunidade de SIG (QGIS Development 

Team, 2020). O ArcGIS, desenvolvido pela Esri, é outro software popular que oferece uma 

ampla gama de ferramentas para georreferenciação e análise espacial (Esri, 2016). 

Cada uma dessas ferramentas possui vantagens e desvantagens. O Google Earth é fácil 

de usar e acessível, mas pode ser limitado em termos de funcionalidades avançadas 

(Goodchild, 2008). O QGIS oferece grande flexibilidade e é gratuito, sendo uma excelente 

opção para utilizadores iniciantes e avançados. O ArcGIS, embora seja um software comercial 

com custos associados, oferece funcionalidades robustas e suporte extensivo, sendo 

amplamente utilizado em aplicações profissionais (Mitchell, 2005). 

No presente trabalho, o QGIS foi utilizado para importar, manipular e analisar camadas 

vetoriais e matriciais.  

A escolha do software para efetuar as análises espaciais, deve-se ao facto de ser um 

software open source, ou seja, o seu código é aberto e pode ser modificado e distribuído 

livremente. Possui uma grande comunidade ativa com a possibilidade de oferta de suporte de 

forma gratuita com documentação atualizada, com a vantagem da adição de plugins diversos, 

adaptados a qualquer necessidade. É também um software compatível com diferentes 

formatos de dados, tais como Shapefile, GeoJSON, GeoPackage, entre outros, facilitando 

assim a integração com diversas bases de dados e com serviços web. A interface do software 

QGIS é bastante intuitiva, com ferramentas visuais avançadas para criação de mapas de 

qualidade cartográfica. 

1.3 Análise Espacial 

A escolha do método de análise espacial deve considerar o tipo de ocorrência, a densidade 

de registos e os objetivos do estudo. Por exemplo, a análise de densidade de kernel é mais 

eficaz para identificar padrões dispersos de emergência médica, enquanto a análise de 

vizinhança (Thiessen polygons) pode ser útil na distribuição de quartéis e zonas de cobertura. 

Em Portugal, estas técnicas já foram testadas em estudos de risco florestal e planeamento 

urbano. 

A seleção dos métodos de análise espacial considerou a densidade de ocorrências e a sua 

dispersão territorial, utilizando estatísticas descritivas e visualização gráfica para fundamentar 

decisões estratégicas. 

A análise espacial envolve a análise dos padrões espaciais dos dados e a identificação de 

relações e tendências. De acordo com O'Sullivan e Unwin (2010), existem vários métodos de 
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análise espacial, incluindo a análise de padrões pontuais, a análise de densidade de kernel, 

a interpolação espacial e a modelagem de hotspots. 

A análise de padrões pontuais é utilizada para identificar a distribuição de pontos em uma 

área e determinar se esses pontos estão agrupados, dispersos ou aleatoriamente distribuídos 

(Bailey & Gatrell, 1995). A análise de densidade de kernel é uma técnica que cria uma 

superfície contínua a partir de pontos de ocorrência, destacando áreas de maior concentração 

(Silverman, 1986). A interpolação espacial é utilizada para estimar valores em locais não 

amostrados com base em valores de pontos conhecidos, sendo útil em diversas aplicações, 

como a estimativa de níveis de poluição ou da previsão de precipitação (Isaaks & Srivastava, 

1989). 

A aplicação da análise espacial em estudos de emergência permite identificar áreas de 

maior risco e priorizar intervenções. Segundo Tobin e Montz (1997), a modelagem de hotspots 

pode ser utilizada para identificar áreas com alta frequência de acidentes de trânsito ou 

crimes, permitindo a alocação estratégica de recursos de segurança. Em desastres naturais, 

como inundações, a análise espacial pode ajudar a identificar áreas vulneráveis e planear 

medidas de mitigação de risco. 

Estudos têm demonstrado que a análise espacial pode melhorar significativamente a 

resposta a emergências, proporcionando uma base sólida para a tomada de decisões (Cova, 

1999). A capacidade de prever as emergências permite a implementação de estratégias 

preventivas e a alocação eficiente de recursos, reduzindo assim os impactos negativos dos 

desastres (Greene, 2002). 

1.4 Estudos de Caso em Georreferenciação de Ocorrências 

Neste subcapítulo são apresentados alguns exemplos internacionais e nacionais da 

utilização de georreferenciação de ocorrências.  

Diversos estudos internacionais demonstram a eficácia da georreferenciação e da análise 

espacial na gestão de emergências. Nos Estados Unidos, o uso de SIG para responder a 

desastres naturais, como furacões e terramotos (exemplificado na figura 3), tem mostrado 

resultados positivos (Cutter, 2003), na medida da identificação de danos estruturais causados 

por desastres naturais e respetivos locais provisórios de alojamento para vítimas afetadas.    
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Fonte: Esri / ArcNews, 2005 

 

Em países europeus, como a Alemanha e a França, os SIG são utilizados para planear e 

coordenar a resposta a inundações, incêndios e outros incidentes (Steiniger & Bocher, 2009). 

Na figura 4, observa-se um exemplo de aplicação de SIG na esquematização de acessos 

rodoviários em cenários de inundação urbana na cidade de Colónia, Alemanha, com o objetivo 

de minimizar o tempo de resposta das equipas de emergência. 

 

Fonte: Copernicus Emergency Management Service/ European Union, 2024 

 

Figura 3- Utilização de SIG para identificação de danos estruturais e alojamento 
para vítimas após furacão Katrina

Figura 4- Modelação em SIG de índices de acessibilidade para otimização do 
tempo de resposta das equipas de emergência em cenários de inundação urbana em 

Colónia, Alemanha 
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Um exemplo notável de aplicação dos SIG em gestão de emergências ocorreu durante o 

terremoto de 2011 no Japão, onde a tecnologia foi utilizada para mapear as áreas afetadas, 

coordenar operações de resgate e distribuir recursos (Yamamoto, 2012). A georreferenciação 

permitiu a criação de mapas detalhados das áreas danificadas, facilitando a mobilização 

rápida e eficiente das equipas de socorro. Na figura 5, encontra-se representada a utilização 

de SIG no Japão, após o terramoto de 2011, com o propósito de identificar as zonas que 

apresentavam maior risco associado, com o objetivo de mitigar esse mesmo risco por parte 

das equipas de emergência. 

 

Fonte: JAXA (Agência de Exploração Aeroespacial do Japão), 2011 

 

Em Portugal, a aplicação de SIG na gestão de emergências tem sido crescente. Estudos 

realizados em Lisboa e no Porto demonstram como a análise espacial pode ser utilizada para 

identificar áreas de risco e planear intervenções (Antunes & Ferreira, 2013). A Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil tem adotado tecnologias de SIG para monitorizar 

incêndios florestais, inundações e outros desastres naturais. Um exemplo prático de aplicação 

do SIG em Portugal é o sistema do Instituto da Conservação da Natureza e Floresta (ICNF), 

que permite acompanhar em tempo real as áreas ardidas, apoiando a alocação dinâmica de 

meios de combate a incêndios, conforme pode ser observado na figura 6. 

 

 

Figura 5- Utilização de SIG na visualização de hotspots de 
risco após terramoto de 2011 no Japão 



 

11 

 

Fonte: ICNF/ ESRI, 2022 

 

Um estudo no Algarve recorreu à utilização de SIG para mapear a distribuição de incêndios 

florestais e identificar fatores de risco associados, como a proximidade de áreas urbanas e a 

densidade da vegetação (Silva et al., 2018). Os resultados permitiram a implementação de 

estratégias de prevenção mais eficazes, reduzindo as ocorrências e o impacto dos incêndios. 

  

Figura 6- Exemplo de locais críticos com risco de incêndio em Portugal em tempo 
real 
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2 CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE ANEPC E DO MUNÍCIPIO DE SETÚBAL 

Neste capítulo irá proceder-se a uma breve descrição das entidades envolvidas no estudo, 

a sua história e organização. 

2.1 Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

A ANEPC é um serviço central da administração direta do Estado, sob tutela do Ministério 

da Administração Interna (MAI), dotado de autonomia administrativa e financeira e património 

próprio, que tem sofrido algumas evoluções ao longo do tempo. 

A existência de uma autoridade administrativa de Proteção Civil em Portugal remonta ao 

Estado Novo, com a criação em 1942 da Defesa Civil do Território (DCT), no seio da Legião 

 (ANEPC, 2024). Em 1958, são 

definidos os princípios e modo de funcionamento da Organização Nacional de Defesa Civil do 

Território, consolidando uma estrutura orgânica de carácter permanente. 

Com a Revolução de 25 de abril de 1974, e nesse mesmo dia, é declarada a extinção da 

Legião Portuguesa e, por consequência, da DCT. Em 1975, é criado o Serviço Nacional de 

Proteção Civil (SNPC), na dependência do Ministério da Defesa Nacional. O SNPC tem como 

e minimizar os prejuízos que 

impedem sobre a população civil nacional, causados por catástrofes naturais ou emergências 

imputáveis à guerra, ou por tudo o que represente ameaça ou destruição dos bens públicos 

 (ANEPC, 2024). A partir de 1987, passa a funcionar junto do 

SNPC a Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF). 

Em 1979, é criado o Serviço Nacional de Bombeiros (SNB), no âmbito do Ministério da 

Administração Intern

socorro exercidos pelos corpos de bombeiros e assegurar a sua articulação, em caso de 

 (ANEPC, 2024). O SNB tem como 

antecessores Conselho Nacional dos Serviços de Incêndios (1942) e o Conselho 

Coordenador do Serviço de Bombeiros (1978). 

Em 2003, a fusão destas duas entidades, SNPC e SNB, dá origem ao Serviço Nacional de 

Bombeiros e Proteção Civil (SNBPC). Este serviço procura responder à necessidade de maior 

articulação entre as entidades envolvidas nas operações de socorro. Incumbe-lhe a 

 (ANEPC, 

2024)
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bombeiro

(ANEPC, 2024). São criados o Centro Nacional e os Centros Distritais de Operações de 

Socorro. O SNBPC é  (ANEPC, 2024) para o 

território continental, sem prejuízo da articulação funcional com os serviços de bombeiros e 

proteção civil das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.  

A partir de 2006, inicia-se um processo de modernização administrativa e reforma do 

sistema de proteção civil. Neste ano é aprovada a Lei de Bases da Proteção Civil, que efetua 

a primeira referência à criação da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), e também 

a nova lei orgânica do MAI, que comete à Autoridade atribuições no âmbito da prevenção e 

gestão de riscos, do planeamento de emergência, da atividade de proteção e socorro e das 

atividades dos bombeiros. 

Em 2007, a ANPC é instituída em diploma próprio que define as suas atribuições e 

estrutura orgânica. Ser

coordenar e executar a política de proteção civil, designadamente na prevenção e reação a 

acidentes graves e catástrofes, de proteção e socorro de populações e de superintendência 

da ati  (ANEPC, 2024). No seu âmbito é criada a Força Especial de 

Bombeiros (FEB).  

Em 2012 passa a integrar as atribuições anteriormente cometidas ao Conselho Nacional 

de Planeamento Civil de Emergência.  

Em 2013 sofre novas alterações na sua orgânica, prevendo-se a absorção de 

competências relativas aos meios aéreos e a evolução para uma lógica supra-distrital na 

estrutura operacional. 

Em 2014, a ANPC integra, na sequência da sua extinção, as competências da Empresa 

de Meios Aéreos (EMA), criada em 2007 com o objetivo social da gestão integrada do 

dispositivo permanente de meios aéreos para as missões públicas atribuídas ao MAI. Os 

meios aéreos próprios da EMA são transferidos para o património do Estado através da 

ANPC, que passa a assumir a gestão do dispositivo, e a alocar os meios aéreos e contratar 

os recursos técnicos e humanos a estes associados.  

A partir de 2017, no âmbito da reforma do modelo de gestão dos meios aéreos que 

integram o Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais (DECIR), passa a ser confiado 

izados dos meios aéreos de combate a incêndios 

 

(ANEPC, 2024), mantendo a ANPC a definição dos meios que integram o dispositivo. 

Em 2019, a ANEPC 

e coordenação das necessidades nacionais na área do planeamento civil de emergência, com 
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(ANEPC, 2024). É integrada na estrutura da 

ANEPC a Força Especial de Proteção Civil, sucessora da Força Especial de Bombeiros, corpo 

de intervenção dotado de comando próprio, especializado na proteção e socorro às 

populações em situações de emergência, acidente grave ou catástrofe, através de ações de 

prevenção, de resposta, de apoio ou de recuperação. 

Com a criação da ANEPC, são reforçadas as capacidades do Comando Nacional de 

Emergência e Proteção Civil, e alterado o modelo de relação entre os diferentes níveis da 

administração, central, regional e sub-regional, efetuando-se a transição de 18 Comandos 

Distritais para 5 Comandos Regionais e 24 Sub-regionais de Emergência e Proteção Civil.

A ANEPC é um serviço central da administração direta do Estado, sob tutela do MAI, 

dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio.

A ANEPC tem um serviço central localizado em Carnaxide, onde funciona o Comando 

Nacional, 5 Comandos Regionais e 24 Comandos Sub-regionais, e, em 2023 passa a ter um 

mapa de pessoal de 1530 trabalhadores e um orçamento de 145 milhões de euros.

A ANEPC integra a Força Especial de Proteção Civil, corpo de intervenção especializado 

na proteção e socorro em situações de emergência, acidente grave ou catástrofe.

Na figura 7, encontra-se infra representado o organograma da ANEPC.

Figura 7- Organograma da ANEPC

Fonte: ANEPC, 2024
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A estrutura de proteção civil organiza-se ao nível nacional, regional, sub-regional e 

municipal.  

Conforme é definido na Lei de Bases da Proteção Civil, Lei n.º 27/2006 (Diário da 

República, 2006), no nível nacional a condução da política de proteção civil é da competência 

do Governo, que, no respetivo Programa, deve inscrever as principais orientações a adaptar 

ou a propor naquele domínio. O Primeiro-Ministro é responsável pela direção da política de 

governamental de proteção civil, bem como a sua execução; programar e assegurar os meios 

destinados à execução da política de proteção civil; declarar a situação de calamidade; em 

situação de calamidade adotar as medidas de carácter excecional destinadas a repor a 

normalidade das condições de vida nas zonas atingidas; deliberar sobre a afetação 

extraordinária dos meios financeiros indispensáveis à aplicação dessas medi (Diário da 

República, 2006). 

Ao nível Regional e Sub-regional compete ao Comandante Operacional Regional e ao 

Comandante Operacional Sub-

do seu âmbito territorial de competência, precedida da audição, sempre que possível, dos 

 (Diário da República, 2006). 

responsável municipal da política de Proteção Civil, desencadear, na iminência ou ocorrência 

de acidente grave ou catástrofe, as ações de proteção de prevenção, socorro, assistência e 

 (Diário da República, 2006). 

2.2 Município de Setúbal 

O Município de Setúbal está localizado na região de Lisboa e Vale do Tejo, em Portugal. 

A sua localização geográfica é estratégica, situando-se na margem norte da foz do rio Sado, 

junto ao Oceano Atlântico. As coordenadas geográficas aproximadas são 38° 31' N de latitude 

e 8° 53' W de longitude. 

Segundo os dados dos censos de 2021, o município de Setúbal possui uma população 

total de aproximadamente 121000 habitantes, com uma área total de aproximadamente 230 

km², apresenta uma densidade populacional média de cerca de 530 habitantes por km² (INE, 

2021).  

É composto por cinco freguesias:  

 São Sebastião; 

 União das Freguesias de Setúbal; 

 Gâmbia Pontes Alto da Guerra; 
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 Sado; 

 União de freguesias de Azeitão. 

A composição demográfica inclui uma diversidade étnica e cultural significativa, refletindo 

a história marítima e industrial da região. 

A distribuição populacional não é homogénea, verificando-se uma maior concentração de 

habitantes nas zonas urbanas centrais, enquanto que as áreas periféricas e rurais apresentam 

menor densidade populacional. 

Além da zona urbana bastante edificada, o município de Setúbal destaca-se pela presença 

de diversos polos industriais e logísticos importantes, com destaque para a zona da Mitrena, 

que alberga unidades industriais de grande escala, como a Navigator Company, Lisnave e a 

fábrica da Volkswagen Autoeuropa, no concelho adjacente de Palmela, bem como o Porto de 

Setúbal, sendo este um dos maiores a nível nacional e de onde é rececionada e expedida, a 

maior parte dos componentes e veículos fabricados na Volkswagen Autoeuropa.  

Em termos socioeconómicos, Setúbal é caracterizada por ter uma economia diversificada, 

com setores como o turismo, a indústria naval, a pesca e o comércio desempenhando papéis 

importantes. No entanto, enfrenta desafios comuns a muitos centros urbanos, como 

desigualdades socioeconómicas e questões relacionadas com as infraestruturas urbanas e 

habitacionais. 

Estes fatores tornam o município de Setúbal uma zona complexa do ponto de vista da 

proteção civil, exigindo um dispositivo de socorro que consiga responder eficazmente tanto 

em zonas densamente povoadas, como em áreas industriais de risco elevado, e na Serra da 

Arrábida com cariz de património natural. 

A Câmara Municipal de Setúbal (CMS) é o órgão executivo colegial do Município de 

Setúbal e tem por missão definir e executar políticas tendo em vista a defesa dos interesses 

e satisfação das necessidades da população local. 

Nesse sentido, cabe-lhe promover o desenvolvimento do município em todas as áreas de 

vida, como a saúde, a educação, a ação social e habitação, o ambiente e saneamento básico, 

o ordenamento do território e urbanismo, os transportes e comunicações, o abastecimento 

público, o desporto e cultura, a defesa do consumidor e a proteção civil. 

Enquanto órgão executivo, é eleito pelos cidadãos eleitores recenseados na sua área, 

sendo constituído por um presidente e oito vereadores, um dos quais nomeado como vice-

presidente. 

A constituição, composição e competência da Câmara Municipal são fixadas e definidas 

por lei e pelo Regimento das Reuniões da CMS. 
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É adotado pela Câmara Municipal, um modelo de estrutura orgânica do tipo hierarquizado, 

a que se refere a alínea a), do n.º 1, do Artigo 9.º, do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de 

Outubro (Diário da República, 2009), por se tratar do modelo que, satisfazendo as 

necessidades de organização dos serviços municipais, melhor se adequa aos objetivos de 

flexibilização e necessário ajustamento dos serviços às necessidades existentes. 

A estrutura hierarquizada compreende unidades orgânicas nucleares e flexíveis, numa 

lógica de atualização e adaptação às necessidades e recursos disponíveis nas condições 

fixadas pela Assembleia Municipal. 

Neste quadro organizacional garante-se o equilíbrio na distribuição de funções, a 

concentração de meios em funções de suporte, com recurso crescente a novas tecnologias e 

a focalização em áreas de expansão ou de interesse estratégico do Município de Setúbal. 

Os serviços de assessoria, apoio e coordenação são as estruturas de apoio direto à 

Câmara Municipal e ao Presidente da Câmara, às quais compete, em geral, proceder ao 

tratamento e à informação direta sobre processos cuja iniciativa ou execução não corram 

pelos Departamentos Municipais, nos termos das disposições contidas no presente 

regulamento, bem como, a conceção, o acompanhamento e a coordenação de ações ou 

programas específicos que tenham sido determinados pelo executivo ou pelo Presidente. 

Constituem serviços de assessoria, apoio e coordenação: 

 Gabinete da Presidência (GAP); 

 Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais (GAOM); 

 Serviço Municipal de Proteção Civil e Bombeiros (SMPCB). 

No anexo 1, é apresentado o organograma da CMS, com os diversos departamentos e 

unidades que possui. 
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O SMPCB constitui uma estrutura fundamental na resposta a situações de emergência no 

território do concelho. É composto por entidades e agentes que operam sob coordenação do 

SMPCB, assegurando o planeamento, a prevenção, a vigilância, a resposta e a recuperação 

de situações de acidente grave ou catástrofe. 

Este sistema integra a Companhia de Bombeiros Sapadores de Setúbal (CBSS) e o 

Serviço Municipal de Proteção Civil, além de outros agentes como a Guarda Nacional 

Republicana (GNR), Polícia de Segurança Pública (PSP), Instituto Nacional de Emergência 

Médica (INEM), Cruz Vermelha Portuguesa, juntas de freguesia e entidades do setor social. 

A coordenação das ações cabe ao presidente da Câmara Municipal, enquanto autoridade 

de proteção civil ao nível municipal, e atua em articulação com o Comando Sub-Regional da 

ANEPC e o Comando Regional da Proteção Civil. 

O sistema é suportado por planos municipais de emergência e proteção civil, atualizados 

com base na análise de risco e na evolução das necessidades da população. 

Ao SMPCB incumbe genericamente a coordenação de ações de socorro, ações de 

prevenção e assistência em situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade públicas. 

Em situação de emergência, a Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) ativa o Plano 

Municipal de Emergência (PME) e o Presidente da Câmara assume a direção das operações 

de proteção civil, através do Centro Municipal de Operações de Socorro (CMOS). 

A estrutura da Proteção Civil municipal compreende: 
 
1.  Presidente da Câmara; 

2.  Vereador com competências delegadas; 

3.  CMPC; 

4.  SMPCB; 

5. Comandante Operacional Municipal (COM); 

6. CBSS. 

 

Na figura 8, observa-se a estrutura atual da Proteção Civil no Município de Setúbal. 
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Fonte: Câmara Municipal de Setúbal 

 

A atividade de proteção civil e dos bombeiros no município de Setúbal, sem prejuízo dos 

princípios gerais consagrados na Constituição e na lei, é orientada pelos seguintes princípios: 

 O princípio da prioridade, nos termos do qual deve ser dada prevalência à 

prossecução do interesse público relativo à proteção civil, sem prejuízo da defesa 

nacional, da segurança interna e da saúde pública, sempre que estejam em causa 

ponderações de interesses entre si conflituantes; 

 O princípio da prevenção, por força do qual os riscos de acidente grave ou de 

catástrofe devem ser considerados de forma antecipada, de modo a eliminar as 

próprias causas, ou reduzir as suas consequências, quando tal não seja possível; 

 O princípio da precaução, de acordo com o qual devem ser adotadas as medidas 

de diminuição do risco de acidente grave ou catástrofe inerente a cada atividade, 

associando a presunção de imputação de eventuais danos à mera violação daquele 

dever de cuidado; 

 O princípio da subsidiariedade, que determina que o subsistema de proteção civil 

de nível superior só deve intervir, se e na medida em que os objetivos da proteção 

civil não possam ser alcançados pelo subsistema de proteção civil imediatamente 

inferior, atenta a dimensão e a gravidade dos efeitos das ocorrências; 

 O princípio da cooperação, que assenta no reconhecimento de que a proteção civil 

constitui atribuição do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais e é 

dever dos cidadãos e de todas as entidades públicas e privadas; 

 O princípio da coordenação, que exprime a necessidade de articular a política 

municipal de proteção civil com a política nacional, regional e distrital; 

Figura 8- Estrutura da Proteção Civil no Município de Setúbal
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 O princípio da unidade de comando, que determina que todos os agentes atuam no 

plano operacional articuladamente sob um comando único, sem prejuízo da 

respetiva dependência hierárquica e funcional; 

 O princípio da informação, que traduz o dever de assegurar a divulgação das 

informações relevantes em matéria de proteção civil, previstos na Lei de Bases da 

Proteção Civil e na Lei n.º 65/2007, de 12 de Setembro (Diário da República, 2007). 

O SMPCB, funciona em permanência em instalações da Câmara Municipal e em estreita 

colaboração com os setores competentes do município, desenvolvendo a sua atividade nos 

seguintes domínios: 

 Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos coletivos do município, 

de origem natural ou tecnológica; 

 Análise e estudo permanente das vulnerabilidades do concelho perante situações 

de risco devidas à ação do homem ou da natureza; 

 Ações de informação e formação das populações visando a sua sensibilização em 

matéria de medidas preventivas, de autoproteção e de colaboração com as 

autoridades, bem como o estímulo do sentido de responsabilidade de cada um; 

 Planear e estudar soluções de emergência, visando a busca, o salvamento, a 

prestação de socorros e de assistência, bem como a evacuação, o alojamento e o 

abastecimento das populações; 

 Coordenar e manter atualizada a inventariação dos recursos e meios disponíveis e 

dos mais facilmente mobilizáveis ao nível local; 

 Proceder à elaboração do PME; 

 Promover a elaboração de planos sectoriais de emergência para fazer face aos 

riscos inventariados; 

 Criar mecanismos de articulação com todas as entidades públicas e privadas que 

concorrem para a Proteção Civil; 

 Promover a realização de exercícios para o aperfeiçoamento dos planos e para 

criar rotinas; 

 Coordenar as ações de socorro em estreita colaboração com outros escalões da 

Proteção Civil e com os municípios vizinhos; 

 Promover a disponibilização dos meios junto de várias entidades para a satisfação 

das necessidades básicas das populações atingidas; 

 Apoiar a intervenção junto das populações sinistradas; 
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 Colaborar e intervir no restabelecimento das condições socioeconómicas e 

ambientais da vida das comunidades afetadas; 

 Estudar e divulgar formas adequadas de proteção dos edifícios em geral, dos 

monumentos e de outros bens culturais, nomeadamente o centro histórico da 

cidade, e de instalações de serviços essenciais bem como do ambiente e dos 

recursos naturais. 

 Prever e planear as ações atinentes à eventualidade de isolamento de áreas 

afetadas por riscos. 

 Articular os princípios da proteção civil municipal com as políticas da defesa da 

floresta e sustentabilidade ambiental. 

A Proteção Civil no Concelho de Setúbal integra-se nas estruturas, distrital e nacional de 

proteção civil e desenvolve, particularmente através do SMPCB, atividades de coordenação 

e execução tendentes a prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave e 

catástrofe, de origem natural ou tecnológica, e atenuar os seus efeitos e a socorrer as pessoas 

e bens em perigo, quando aquelas situações ocorram. 

O SMPCB é composto por: 

 Um coordenador; 

 Área de Prevenção e Planeamento; 

 CMOS; 

 Área Administrativa; 

 Área Jurídica; 
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3 METODOLOGIA 

Neste capítulo descreve a metodologia utilizada para a recolha, processamento e análise 

dos dados de ocorrências de emergências no município de Setúbal. A metodologia adotada 

combina técnicas de georreferenciação, análise espacial e ferramentas de SIG, para mapear 

e analisar as ocorrências, bem como ferramentas de visualização de dados para análise 

gráfica e estatísticas das ocorrências no período temporal em estudo. As secções seguintes 

detalham as etapas específicas do estudo, incluindo a recolha e seleção dos dados, os 

métodos de análise espacial e as ferramentas de SIG utilizadas. 

A metodologia detalhada permite a replicação do estudo, o que é crucial em investigações 

científicas.  

A inclusão do QGIS e do PowerBI reforça a robustez da análise espacial e estatística. Os 

softwares utilizados para o suporte à construção da dissertação são adequados consoante a 

problemática em estudo.  

Para a análise espacial, utilizou-se o software QGIS, pois é bastante compatível com 

diversos formatos de dados geoespaciais utilizados na construção do projeto, possuindo 

também grande capacidade de ferramentas de análise espacial como são o caso da 

construção de heatmaps na análise de densidade, permitindo adaptar o software às 

necessidades específicas do projeto. 

Para a análise estatística, optou-se pela utilização do software PowerBI, por tratar-se de 

uma ferramenta que possui uma fácil integração dos dados fornecidos, possui a capacidade 

de transformar volumes de informação significativos em dashboards interativos e intuitivos. 

A integração entre ambos os softwares, permite um fluxo de trabalho integrado, oferecendo 

robustez ao projeto executado, com uma abordagem que inclui análise espacial e análise de 

dados estatísticos, reforçando a qualidade e clareza nas conclusões obtidas. 

3.1 Recolha de Dados 

De forma a obter os dados para análise da problemática em estudo, foi efetuado contacto 

com uma entidade pública, nomeadamente o Comando Sub-Regional da Península de 

Setúbal, que se disponibilizou a fornecê-los para o trabalho em contexto académico.  

Os dados de ocorrências de emergências foram fornecidos pelo Comando Sub-Regional 

da Península de Setúbal da ANEPC. Estes dados incluem informações detalhadas sobre o 

tipo de ocorrência (natureza), data, concelho, freguesia, endereço, latitude, longitude e 

número de vítimas das emergências registadas no município de Setúbal no período de Janeiro 

de 2013 a Dezembro de 2023. 
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A obtenção de dados foi efetuada em estreita colaboração com a ANEPC, mais 

concretamente com o Comando Sub-Regional, seguindo os protocolos éticos e legais de 

proteção de dados. Os dados foram obtidos em formato digital, facilitando a sua integração e 

análise em software de SIG e consequente visualização gráfica. O facto de se tratar de dados 

oficiais pertencentes à base de dados atualmente existente, garante a sua integridade e 

confiabilidade. Realça informar que os dados, apesar de possuírem caráter confidencial, 

foram disponibilizados para este trabalho mediante autorização explícita da entidade, apenas 

para fins científicos. A anonimização dos dados foi garantida, e todas as atividades de 

pesquisa foram aprovadas pela entidade fornecedora dos dados (Bryman, 2016). 

Os ficheiros fornecidos em formato Excel continham os dados agrupados por semestres, 

pois era a única forma de extração dos dados por parte da entidade. De forma a facilitar o seu 

processamento, foram agrupados todos os ficheiros fornecidos num único ficheiro Excel com 

a particularidade de se encontrarem subdivididos por diferentes folhas consoante o ano em 

que se deu a ocorrência. 

A georreferenciação foi realizada utilizando as coordenadas GPS fornecidas para cada 

ocorrência e o software QGIS foi utilizado para efetuar toda a inserção e tratamento de dados 

respeitantes à análise geoespacial. Todas as ocorrências possuem coordenadas, no entanto, 

devido a algumas limitações dos sistemas utilizados anteriormente, algumas coordenadas 

não eram explícitas e eram colocadas utilizando a técnica de geocodificação de forma a 

converter endereços postais em coordenadas geográficas, utilizando ferramentas como o 

Google Earth e serviços de geocodificação online (Hofmann-Wellenhof et al., 2001). 

Primeiramente, foi efetuado o processo de limpeza de dados por forma a remover valores 

duplicados e corrigir os erros. Neste passo verificou-se que, com o software existente 

anteriormente, o software SADO (Sistema de Apoio à Decisão Operacional), nem sempre foi 

possível posicionar de forma precisa os dados geográficos no momento da ocorrência, pelo 

que muitos dados se encontram com as coordenadas do centro da freguesia onde ocorre o 

sinistro. Técnicas de verificação cruzada foram aplicadas para garantir a consistência e 

precisão dos dados geográficos e cronológicos (Longley et al., 2015). 

Embora a metodologia adotada tenha seguido padrões rigorosos, o estudo apresenta 

limitações. Os dados provêm exclusivamente da ANEPC, o que inviabiliza o cruzamento com 

fontes hospitalares ou forças de segurança. Não foram disponibilizados dados sobre tempos 

de resposta, tipo de viatura ou estado de prontidão das equipas. Além disso, parte das 

coordenadas geográficas foi inferida por geocodificação aproximada, o que pode introduzir 

ligeiras imprecisões na análise espacial. 
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3.2 Análise Espacial

As análises espaciais foram realizadas utilizando o software QGIS, escolhido pela sua 

robustez e ampla utilização na comunidade dos SIG (QGIS Development Team, 2020). Esta 

ferramenta permite a visualização, manipulação e análise detalhada dos dados geográficos. 

Cada técnica de análise espacial foi escolhida pela sua capacidade de representar padrões 

críticos: por exemplo, os hotspots permitiram identificar zonas prioritárias de intervenção para 

os serviços de proteção civil. 

As técnicas utilizadas no software QGIS para a construção dos mapas foram: 

 Análise de Padrões Pontuais: Utilizada para identificar a distribuição espacial das 

ocorrências de emergência, determinando se estão agrupadas, dispersas ou 

aleatoriamente distribuídas (Bailey & Gatrell, 1995). 

 Análise de Densidade de Kernel: Aplicada para criar uma superfície contínua que 

representa a densidade de ocorrências em uma área, destacando regiões com 

maior concentração de emergências (Silverman, 1986). 

 Análise de Hotspots: Identificação de áreas com alta frequência de emergências, 

utilizando métodos estatísticos para determinar significância espacial (Mitchell, 

2005). 

Nas figuras 9, 10 e 11, infra apresentadas, é possível verificar os exemplos de camadas 

efetuadas no software QGIS. 

Fonte: Própria 

Figura 9- Mapa QGIS, Exemplo da Camada "Ocorrências por Ano" 
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Fonte: Própria 

 

 

 

Fonte: Própria 

 

Figura 10- Mapa QGIS, Exemplo da Camada "Ocorrências por Natureza" 

Figura 11- Mapa QGIS, Exemplo da Camada "Ocorrências por Total de Vítimas" 
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3.3 Análise Comparativa (PowerBI)

O Power BI é uma ferramenta de Business Intelligence (BI) desenvolvida pela Microsoft 

que permite coletar, transformar, analisar e visualizar dados de diversas fontes de forma 

interativa. Com ele, é possível criar dashboards e relatórios dinâmicos, facilitando a 

interpretação de informações e a tomada de decisões estratégicas nas empresas. A sua 

interface intuitiva e integração com outras soluções da Microsoft, como Excel e Azure, tornam 

o Power BI uma opção poderosa para transformar dados em insights visuais e acessíveis. 

A análise comparativa foi realizada entre diferentes tipos de ocorrências e áreas 

geográficas dentro do município de Setúbal, permitindo identificar padrões e variáveis que 

determinam, algumas informações úteis que ajudam à tomada de decisão estratégica, 

respondendo a questões como saber quais as zonas do município onde ocorrem mais 

ocorrências entre diferentes tipos de ocorrências, quais as zonas cujos sinistros provocam 

mais vítimas, zonas de maior incidências de acidentes rodoviários, impacto no número de 

ocorrências consoante decisões tomadas anteriormente (Cova, 1999). 

Na figura 12, está representado o dashboard do software PowerBI, com o exemplo dos 

dados representativos do ano de 2023. 

 

Fonte: Própria 

 

  

Figura 12- Dashboard PowerBI, Exemplo do Ano 2023 
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4 DESCRIÇÃO, ANÁLISE DE DADOS E RESULTADOS 

Este capítulo apresenta a descrição dos dados de ocorrências de emergências no 

município de Setúbal. A análise foi realizada utilizando ferramentas de SIG para mapear e 

identificar padrões espaciais e cronológicos nas ocorrências.  

Os dados utilizados no estudo são do tipo espacial, descritivo e temporal, abrangendo: 

 Tipo de Ocorrência (Natureza): Classificação das emergências (incêndios, 

acidentes de viação, inundações, emergência pré-hospitalar, entre outros variados 

tipos), de acordo com a Norma Operacional Permanente (NOP) 3101/2019 da 

ANEPC (ver anexo 2); 

 Data: Registo cronológico das ocorrências; 

 Concelho: Concelho onde ocorreu o sinistro; 

 Freguesia: Freguesia onde ocorreu o sinistro; 

 Endereço: Endereço onde ocorreu o sinistro; 

 Localização Geográfica: Coordenadas GPS das ocorrências; 

 Número de vítimas consoante a sua gravidade: vítimas resultantes de cada 

ocorrência tipificadas por Mortos, Feridos Graves, Feridos Leves, Agentes de 

Proteção Civil e Assistidos. 

4.1 Descrição de Dados Espaciais 

Relativamente aos Dados Fornecidos pela ANEPC, identificou-se um total de 65136 

ocorrências no período em estudo (2013-2023), registando-se uma média anualizada de 

aproximadamente 5921 ocorrências, uma média mensal de cerca de 493 ocorrências e uma 

média diária ligeiramente superior a 16 ocorrências no município de Setúbal. Importa referir 

existem algumas inconsistências nos dados fornecidos, nomeadamente no volume total de 

ocorrências no período em estudo e na precisão de localização, o que faz com que a média 

anual, mensal e diária não esteja representada com exatidão.  

4.2 Análise de Padrões Pontuais 

A análise de padrões pontuais foi realizada para identificar a distribuição espacial das 

ocorrências de emergências em Setúbal no período em estudo. Utilizando as coordenadas 

GPS fornecidas, as ocorrências foram inseridas num mapa base do município de Setúbal. 

Os resultados indicam que as ocorrências não estão distribuídas aleatoriamente, mas sim 

agrupadas em determinadas áreas. A maior concentração de emergências foi observada nas 

zonas urbanas centrais, particularmente em áreas com alta densidade populacional e 
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atividades comerciais intensas. Estes resultados são consistentes com estudos anteriores que 

sugerem uma correlação entre densidade populacional e frequência de emergências (Bailey 

& Gatrell, 1995). 

Em seguida, são apresentados os mapas correspondentes às diferentes classes 

analisadas. 

O mapa 1 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Incêndios 

Urbanos, Transportes e Equipamentos. 

O mapa 2 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Acidentes. 

O mapa 3 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Acidentes 

Industriais e Tecnológicos. 

O mapa 4 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Incêndios 

Rurais e Detritos. 

O mapa 5 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de 

Comprometimento Total ou Parcial de Segurança, Serviços ou Estruturas. 

O mapa 6 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Assistência 

em Saúde. 

O mapa 7 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Intervenção 

em Conflitos Legais. 

O mapa 8 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Assistência 

e Prevenção a Atividades. 

O mapa 9 representa as ocorrências no período em estudo, para a Classe de Operações. 
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Fonte: Própria 

Fonte: Própria 

Mapa 1- Mapa de Ocorrências pela Classe de Incêndios Urbanos, Transportes e 
Equipamentos 

Mapa 2- Mapa de Ocorrências pela Classe de Acidentes 
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Fonte: Própria 

Fonte Própria 

Mapa 3- Mapa de Ocorrências pela Classe de Acidentes Industriais e Tecnológicos

Mapa 4- Mapa de Ocorrências pela Classe de Incêndios Rurais e Detritos 
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Fonte: Própria 

Fonte: Própria 

Mapa 5- Mapa de Ocorrências pela Classe de Comprometimento Total ou Parcial de 
Segurança, Serviços ou Estruturas 

Mapa 6- Mapa de Ocorrências pela Classe de Assistência em Saúde  
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Fonte: Própria 

 

Fonte: Própria 

Mapa 7- Mapa de Ocorrências pela Classe de Intervenção em Conflitos Legais 

Mapa 8- Mapa de Ocorrências pela Classe de Assistência e Prevenção a Atividades 
Humanas 
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Fonte: Própria 

4.3 Análise de Densidade de Kernel 

A Análise de Densidade de Kernel (Kernel Density Estimation  KDE) no QGIS é uma 

técnica de geoprocessamento usada para identificar e visualizar áreas de maior concentração 

de pontos em um determinado espaço geográfico. 

Em termos simples, ela cria uma superfície contínua (um raster) que mostra onde os pontos 

(por exemplo, emergências médicas, acidentes, incêndios, etc.) estão mais densamente 

agrupados. Cada ponto influencia a área ao seu redor com base em uma função de kernel, e 

essas influências são somadas para gerar valores de densidade. 

O Mapeamento de Densidade é uma técnica de análise espacial usada para representar a 

concentração ou intensidade de um fenómeno em uma área geográfica. Em vez de indicar 

apenas a localização dos eventos (como pontos no mapa), cria uma superfície contínua, 

permitindo identificar facilmente zonas com maior ou menor ocorrência de determinado 

fenómeno.  

Mapa 9- Mapa de Ocorrências pela Classe de Operações 
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Seguidamente são apresentados os mapas, resultantes dos heatmap (ou mapa de calor) 

que são uma forma visual de representar dados espaciais e que mostra a intensidade ou 

concentração de um fenómeno em uma área geográfica por meio de cores graduadas. 

Para tal foram considerados os seguintes fatores de acordo com a Norma Operacional 

Permanente 3101/2019 da ANEPC; Natureza (espécie); Códigos. 

É importante realçar que existem pontos em certos locais que se encontram mal 

georreferenciados de origem, fruto de erro de introdução por parte do utilizador, sendo estes 

georreferenciados por defeito no centro da freguesia onde se sucedeu o sinistro, o que 

influencia a análise e consequentemente os resultados dos heatmaps efetuados. 

No mapa 10, natureza Incêndios Urbanos; Equipamentos e Transportes, códigos: 2101 a 

2308, foi definido um raio de 500 metros. 

No mapa 11, natureza Acidentes, códigos: 2401 a 2428, foi definido um raio de 1000 

metros. 

No mapa 12, natureza Incêndios Rurais, códigos 3101 a 3204, foi definido um raio de 1000 

metros. 

No mapa 13, natureza Assistência em Saúde, códigos 4101 a 4124, foi definido um raio de 

500 metros. 

No mapa 14, natureza Intervenção em Conflitos Legais, códigos 4201 a 4210, foi definido 

um raio de 500 metros. 

No mapa 15, natureza Assistência em Atividades Humanas, códigos 4301 a 4340, foi 

definido um raio de 500 metros.  
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Fonte: Própria 

 

Fonte: Própria 

 

 

Mapa 11- Heatmap de Natureza Acidentes 

Mapa 10- Heatmap de Natureza Incêndios Urbanos, Equipamentos e Transportes 
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Fonte: Própria 

 

 

Fonte: Própria 

 

 

 

Mapa 12- Heatmap de Natureza Incêndios Rurais

Mapa 13- Heatmap de Natureza Assistência em Saúde 
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Mapa 14- Heatmap de Natureza Intervenção em Conflitos Legais 

Fonte: Própria 

 

Fonte: Própria 

 

 

Mapa 15- Heatmap de Natureza Assistência em Atividades 
Humanas 
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4.4 Análise de Hotspots

A Análise de Hotspots é uma técnica de análise espacial usada para identificar áreas com 

concentração significativamente alta (hotspots) ou baixa (coldspots) de um fenómeno em um 

mapa. Este tipo de análise é mais complexo que o mapeamento de densidade porque envolve 

métodos estatísticos que indicam onde os padrões observados são estatisticamente 

relevantes.  

Utilizando métodos estatísticos de análise de hotspots, foram identificadas áreas com uma 

frequência significativamente alta de ocorrências.  

Foram efetuados 2 mapas de análise vetorial raster para duas naturezas, nomeadamente 

Heatmap de Natureza Homicídios, Suicídios e Agressões e Heatmap de Natureza Acidentes, 

para identificar quais as zonas com maior concentração de sinistros a nível percentual. 

No mapa 16, natureza Homicídios, Suicídios e Agressões, códigos: 4205 a 4210, foi 

definido um raio de 1000 metros, foi reclassificado o raster da seguinte forma: 

 0  212  classe 1 (0% - 20%) 

 212  424  classe 2 (20% - 40%) 

 424  635  classe 3 (40% - 60%) 

 635  846  classe 4 (60% - 80%) 

 846  1057  classe 5 (80% - 100%) 

Fonte: Própria 

Mapa 16- Heatmap de Natureza Homicídios, Suicídios e 
Agressões com Análise Vetorial 
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No mapa 17, natureza Acidentes, códigos: 2401 a 2428, foi definido um raio de 1000 

metros, foi reclassificado o raster da seguinte forma: 

 0  256  classe 1 (0% - 20%) 

 256  512  classe 2 (20% - 40%) 

 512  768  classe 3 (40% - 60%) 

 768  1024  classe 4 (60% - 80%) 

 1024  1280  classe 5 (80% - 100%) 

Fonte: Própria 

 

As áreas críticas identificadas incluem o centro histórico de Setúbal, zonas residenciais 

densamente povoadas e vias rodoviárias principais. A presença de vários pontos nestas áreas 

destaca a necessidade de estratégias de mitigação e preparação específicas para cada tipo 

de localidade (Ord & Getis, 1995). 

4.5 Comparação Cronológica 

Além da análise espacial, foi realizada uma comparação cronológica das ocorrências. Esta 

análise revelou padrões sazonais, nomeadamente um aumento relativo de emergências 

durante os meses de verão (foi considerado o período de 1 de Junho a 30 de Setembro), 

coincidente com o aumento do fluxo turístico e atividades ao ar livre, bem como o período 

crítico de incêndios. Estudos anteriores também apontam para uma variação sazonal nas 

Mapa 17- Heatmap de Natureza Acidentes com Análise Vetorial 
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ocorrências de emergências, influenciada por fatores climáticos e eventos sociais (Greene, 

2002). Ver Apêndice 1 

A evolução anual do número total de ocorrências permite identificar tendências relevantes 

ao longo da década analisada. Abaixo apresenta-se o volume de ocorrências em cada ano 

com base nos dados representados graficamente: 

 
Ano Nº de Ocorrências Observações principais 

2013 1702 Sub-registo claro nos dados fornecidos 

2014 3148 Dados ainda incompletos 

2015 5859 Início de registos mais completos, mudança de software 

2016 7244 Aumento contínuo 

2017 7915 
Pico nos incêndios e emergências médicas;  
Ano com maior número de ocorrências registadas 

2018 7597 Estabilização do número global 

2019 6617 Ligeira redução no número global de ocorrências 

2020 5497 Redução devido à pandemia COVID-19 

2021 6141 Retoma após pandemia 

2022 6718 Novo pico com destaque para incêndios urbanos 

2023 6698 Valor elevado, com estabilidade nas tipologias 
 

Em termos percentuais, observa-se: 

 Um crescimento acumulado de aproximadamente 400% entre 2013 e 2019; 

 Uma quebra de cerca de 17% em 2020, atribuída ao confinamento; 

 Recuperação gradual em 2021 e estabilização elevada até 2023. 

As tipologias dominantes no período analisado são: 

 Emergências pré-hospitalares, correspondendo a cerca de 40 45% dos registos 

anuais; 

 Acidentes Rodoviários, geralmente entre 15 20%; 

 Incêndios urbanos/rurais, com picos nos anos 2017 e 2022; 

 Ocorrências técnicas e de apoio social, em crescimento nos últimos anos. 

Em síntese: 

 Tendência de crescimento acentuado entre 2015 e 2019; 

 Impacto visível da pandemia COVID-19 em 2020 com queda abrupta no número de 

ocorrências; 

 Retoma progressiva a partir de 2021; 



 

41 

 

 Emergências pré-hospitalares e acidentes de viação são as categorias mais 

recorrentes; 

 Ocorrências de incêndio com picos notórios em 2017 e 2022; 

 Expansão gradual de outras tipologias como riscos tecnológicos e apoio social. 

4.6 Análise Anual das Ocorrências Registadas no Município de Setúbal por Natureza: 

2013-2023 

De acordo com os dados fornecidos foi possível efetuar uma análise gráfica anual às várias 

tipologias de ocorrências registadas no Município de Setúbal no período de 11 anos (2013-

2023), com recurso à ferramenta de visualização PowerBI. 

No apêndice 2, são demonstrados os gráficos resultantes das ocorrências por Natureza de 

cada ano alvo de análise. 

As legendas dos gráficos aparecem com o respetivo código de ocorrência de acordo com 

a Norma Operacional Permanente nº 3101 de 2019  Classificação de Ocorrências da ANEPC 

(ver anexo 2). De acordo com a norma anteriormente mencionada, existem vários códigos 

pertencentes à mesma família de ocorrências. 

A análise dos dados disponibilizados permitiu observar a evolução do número e da 

natureza das ocorrências registadas no Município de Setúbal, entre os anos de 2013 e 2023. 

Da análise efetuada no software PowerBI, resultou que os anos iniciais do período 

analisado (2013 e 2014) apresentam um número significativamente mais reduzido de 

ocorrências. Tal facto não reflete necessariamente uma realidade operacional diferente, mas 

sim uma limitação nos processos de digitalização e registo por parte da ANEPC nesses anos. 

Apesar disso, mesmo nos dados existentes, observa-se a predominância de emergências pré-

hospitalares e acidentes de viação. 

A partir de 2015, observa-se um aumento acentuado do número de ocorrências registadas. 

As emergências pré-hospitalares constituem a família de ocorrência dominante, seguidas por 

acidentes de viação e ocorrências ligadas a perigos tecnológicos (como fugas de gás ou curto-

circuitos). As ocorrências pertencentes à família de Incêndios começam a ter alguma 

expressão. 

O ano de 2016 reforça a tendência de crescimento geral. As emergências médicas 

continuam a liderar em número absoluto, mas destaca-se também um ligeiro aumento das 

ocorrências de incêndios, provavelmente associadas ao início de verões mais quentes e 

secos. 

Em 2017 destaca-se como um ponto crítico em ocorrências de incêndio. Tal está alinhado 

com o histórico nacional de incêndios florestais graves nesse verão, o que pode ter provocado 
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uma mobilização maior dos meios municipais, mesmo em áreas urbanas. O número de 

emergências pré-hospitalares mantém-se elevado. 

Nos anos de 2018 e 2019, os dados revelam uma estabilização no volume total de 

ocorrências, com ligeiras variações. Emergências médicas e acidentes rodoviários continuam 

a ser as mais frequentes. Nota-se também um crescimento gradual de ocorrências 

relacionadas com matérias perigosas e situações de proteção e socorro (ex. apoio social). 

Em 2020, verifica-se uma quebra nas ocorrências registadas, provavelmente devido às 

restrições de circulação impostas pela pandemia de COVID-19. Apesar da redução global, 

mantém-se a tendência nas famílias dominantes. Algumas naturezas de ocorrências como 

quedas, assistências a pessoas idosas ou confinadas aumentam ligeiramente, fruto do 

contexto pandémico. 

No ano de 2021, observa-se um ligeiro crescimento nas ocorrências registadas, muito 

possivelmente derivado do levantamento de algumas restrições pós-confinamento. 

Com a retoma gradual da normalidade, em 2022, regista-se novo pico nas ocorrências de 

incêndios, compatível com um verão particularmente quente e seco. O total de ocorrências 

mantém-se elevado e homogéneo com o padrão pós-pandemia. 

O último ano da análise, 2023, reflete um padrão consolidado. As emergências médicas 

representam quase metade do número total de ocorrências registadas, seguidas por 

acidentes de viação. As famílias de incêndio e apoio técnico mantêm um peso relevante. 
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5 SUGESTÕES PARA AUXÍLIO NA TOMADA DE DECISÃO ESTRATÉGICA E 

PESQUISAS FUTURAS 

Este capítulo apresenta as sugestões resultantes do estudo sobre a georreferenciação e 

análise das ocorrências do dispositivo municipal de socorro no município de Setúbal. As 

recomendações baseadas na pesquisa aquando a elaboração deste estudo, visam aprimorar 

a gestão de emergências e a alocação de recursos. Sugerem-se algumas considerações para 

futuras pesquisas relativas ao tema em estudo, por forma a complementar e expandir os 

resultados obtidos nas análises efetuadas. 

A discussão evidencia o valor das ferramentas de visualização e análise espacial para a 

gestão municipal de emergências. As recomendações visam traduzir os resultados em 

melhorias operacionais concretas. 

5.1 Sugestões Para Auxílio na Tomada de Decisão Estratégica 

Com base nos resultados da análise espacial e na análise estatística efetuada, foram 

desenvolvidas algumas recomendações de forma a auxiliar a tomada de decisão estratégica 

com o objetivo de mitigar o risco de existência de ocorrências. 

 Estratégias de Redistribuição de Recursos: Ajustes nos procedimentos 

operacionais atuais de forma a mitigar o risco de ocorrências. 

 Melhoria dos Protocolos de Resposta: Revisão dos protocolos de resposta. 

 Formação e Treino: Programas de formação para melhorar a eficiência das equipas 

de resposta. 

 Infraestrutura Viária: Estado da rede viária no Município de Setúbal. 

Em relação à redistribuição estratégica dos recursos de socorro, propõe-se a criação de 

novas unidades de emergência em áreas com alta densidade de ocorrências e tempos de 

resposta mais longos, com os recursos técnicos mais capacitados, bem como o reforço das 

unidades existentes (Longley et al., 2015). 

Sugere-se a revisão dos protocolos de resposta para incluir a utilização de dados em tempo 

real, dados que contenham o tempo de resposta para cada ocorrência e análises preditivas, 

permitindo uma alocação mais dinâmica e eficiente dos recursos. A adoção de tecnologias 

avançadas, como sistemas de despacho assistido por tecnologias e análises geoespaciais 

em tempo real, pode otimizar a alocação de recursos e melhorar a capacidade de resposta 

(Mitchell, 2005). 
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A formação contínua dos intervenientes em equipas que atuam em cenários de socorro é 

fundamental para melhorar a eficiência das intervenções, desde a atualização de novas 

técnicas nas variadíssimas áreas em que estas equipas atuam, passando por atualizações 

de protocolos de atuação que vão sofrendo alterações com o passar dos anos, sendo 

fundamental introduzir a prática recorrente de possibilitar instruções regulares nestes 

operacionais, de forma a poderem estar mais preparados e capacitados em situações de 

stress. A questão de proporcionar treinos operacionais regulares que utilizam cenários de 

emergência simulados e dados históricos para o planeamento estratégico podem preparar 

melhor as equipas para lidar com diferentes tipos de ocorrências (Greene, 2002). 

Além disso, programas de formação contínua para as equipas de socorro podem melhorar 

a capacidade de resposta e a eficácia das intervenções (Longley et al., 2015). A verificação 

de padrões de ocorrência semelhantes permite identificar as áreas formativas que requerem 

maior atenção através de treino especializado dos elementos integrantes nas equipas de 

resposta à emergência, sugerindo assim treinos simulados com base em situações reais, de 

forma a aperfeiçoar e consolidar técnicas, procedimentos de atuação e doutrina. 

Investimentos na melhoria da infraestrutura viária, especialmente nas áreas periféricas e 

rurais, podem reduzir significativamente os tempos de resposta às emergências. Estradas 

melhoradas e rotas de acesso mais eficientes facilitam a movimentação rápida das unidades 

de socorro (Cova, 1999). 

5.2 Sugestões para Pesquisas Futuras 

Pesquisas futuras podem explorar a aplicação de técnicas de Machine Learning para a 

previsão de ocorrências de emergência, utilizando dados históricos e variáveis contextuais 

para melhorar a preparação e a resposta a emergências (Kou, Peng & Shi, 2014). 

A avaliação do impacto das mudanças climáticas na frequência e distribuição das 

ocorrências de emergências é uma área promissora para pesquisas futuras. Estudos podem 

investigar como as alterações climáticas afetam os padrões de risco e como as estratégias 

de gestão de emergências devem ser adaptadas (Field et al., 2012). 

A eficácia das políticas públicas de prevenção e preparação para emergências pode ser 

avaliada através de estudos longitudinais que analisem a implementação e os resultados 

dessas políticas ao longo do tempo (Haddow, Bullock & Coppola, 2017). 

Embora os dados fornecidos pela ANEPC não incluam diretamente os tempos de resposta, 

esta variável revela-se crucial para a avaliação da eficácia do dispositivo municipal de socorro. 

Sugere-se, em futuras investigações, a recolha e análise de tempos médios entre o alerta 

e a chegada dos meios ao local. A integração desta métrica com os dados georreferenciados 
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permitiria identificar zonas do município com maior vulnerabilidade em termos de 

acessibilidade e cobertura operacional. 

Através da georreferenciação e de ferramentas SIG, é possível cruzar os tempos médios 

de resposta com a localização das ocorrências, permitindo assim identificar zonas do 

município com maior demora e, consequentemente, justificar a instalação de novos quartéis 

ou reforço de meios. Esta abordagem é especialmente relevante para zonas periféricas ou 

zonas com vias de acesso limitadas. 

A monitorização contínua destes tempos, associada a dashboards em tempo real, permitirá 

aos decisores ajustar recursos, otimizar rotas e melhorar o tempo médio de chegada a 

emergências. 

Embora os tempos de resposta não constem no dataset original, propõe-se futuramente o 

uso de sensores GPS em viaturas de emergência para registo automatizado, facilitando 

análises de desempenho operacional. 

Com base nesta análise, poderia ser proposta a instalação de novos postos de socorro ou 

a relocalização dos existentes, maximizando o tempo de resposta em zonas críticas, como 

bairros periféricos e áreas industriais com riscos específicos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo forneceu uma análise detalhada das ocorrências de emergências no município 

de Setúbal, utilizando técnicas avançadas do SIG e análise espacial. Os resultados obtidos 

com a realização deste estudo destacam a importância de uma abordagem baseada em 

dados para a gestão de emergências, permitindo uma alocação mais eficaz de recursos e 

uma melhor preparação para situações de risco e catástrofe. As recomendações propostas 

têm o potencial de melhorar significativamente a resposta a emergências em Setúbal, bem 

como mitigar o risco de acontecimento de futuras ocorrências, com o objetivo imperativo de 

contribuir para a segurança e o bem-estar da população. 

O presente estudo permitiu compreender, com base em dados reais e devidamente 

georreferenciados, a dinâmica das ocorrências de emergência no município de Setúbal entre 

2013 e 2023. Através da utilização de ferramentas como QGIS e PowerBI, foi possível 

visualizar e analisar tendências espaciais e cronológicos com elevado rigor. 

A análise dos dados revelou que as ocorrências de emergências estão concentradas 

principalmente nas áreas urbanas centrais de Setúbal, particularmente em zonas de alta 

densidade populacional e atividade comercial. Este padrão de distribuição espacial confirma 

a hipótese de que áreas com maior densidade populacional tendem a ter uma frequência mais 

alta de emergências (Bailey & Gatrell, 1995). A identificação de hotspots nessas regiões 

destaca a necessidade de uma alocação estratégica de recursos de emergência. Os mapas 

de densidade revelaram várias áreas críticas, com destaque para o centro da cidade de 

Setúbal e Azeitão. Estas áreas apresentam uma alta frequência de emergências, indicando a 

necessidade de uma alocação mais estratégica de recursos de resposta (Silverman, 1986). 

Foi observado um aumento proporcional significativo nas ocorrências de emergências 

durante os meses de verão, alinhado com o pico do turismo no município e das atividades ao 

ar livre, assim como a época crítica de incêndios rurais/florestais. Esta variação sazonal deve 

ser considerada no planeamento de recursos e na preparação para emergências sazonais 

(Greene, 2002).  

Estes resultados encontram-se em conformidade com a literatura existente, que destaca a 

importância de considerar fatores socioeconómicos e físicos na análise de risco e resposta a 

emergências (Mitchell, 2005). 

Espera-se que os resultados deste estudo possam servir como suporte para decisões mais 

informadas no planeamento operacional da Proteção Civil e estimular a continuidade de 

estudos na área da análise espacial aplicada à segurança pública. 
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Como contribuição prática, este trabalho propõe melhorias na redistribuição dos recursos 

de socorro, formação técnica das equipas, revisão dos protocolos de atuação e otimização 

das infraestruturas viárias. 

Em conclusão, esta dissertação comprova a utilidade do SIG e análise georreferenciada 

para apoiar decisões estratégicas em cenários de emergência, contribuindo para políticas 

públicas mais eficazes e baseadas em evidência. 
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ANEXOS 
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ANEXO 1: ORGANOGRAMA DA CMS 

Fonte: Câmara Municipal de Setúbal, 2022 
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ANEXO 2: NORMA OPERACIONAL PERMANENTE 3101/2019  

CLASSIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS ANEPC 
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APÊNDICE 1: COMPARAÇÃO SAZONAL DE OCORRÊNCIAS  

Comparação Sazonal Ano 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14- Ocorrências de 1 de Outubro a 
31 de Dezembro de 2013 

Figura 13- Ocorrências de 1 de Janeiro 
a 31 de Maio de 2013 

Figura 15- Ocorrências de 1 de Junho 
a 30 de Setembro de 2013 
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Comparação Sazonal Ano 2014

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2014 

Figura 16- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2014 

Figura 18- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2014 
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Comparação Sazonal Ano 2015

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2015 

Figura 20- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2015 

Figura 21- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2015 
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Comparação Sazonal Ano 2016

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 22- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2016 

 

Figura 23- Ocorrências de 1 de Outubro a 31 
de Dezembro de 2016 

Figura 24- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2016 
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Comparação Sazonal Ano 2017

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2017 

Figura 26- Ocorrências de 1 de Outubro a 
31 de Dezembro de 2017 

Figura 27- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2017 
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Comparação Sazonal Ano 2018

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 29- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2018 

Figura 28- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2018 

Figura 30- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2018 
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Comparação Sazonal Ano 2019

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2019 

Figura 31- Ocorrências de 1 de Janeiro 
a 31 de Maio de 2019 

Figura 33- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2019 
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Comparação Sazonal Ano 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 36- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2020 

Figura 35- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2020 

Figura 34- Ocorrências de 1 de Janeiro 
a 31 de Maio de 2020 
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Comparação Sazonal Ano 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2021 

Figura 37- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2021 

Figura 39- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2021 
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Comparação Sazonal Ano 2022

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2022 

Figura 40- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2022 

Figura 42- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2022 



 

82 

 

Comparação Sazonal Ano 2023

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 44- Ocorrências de 1 de 
Outubro a 31 de Dezembro de 2023 

Figura 43- Ocorrências de 1 de 
Janeiro a 31 de Maio de 2023 

Figura 45- Ocorrências de 1 de Junho a 
30 de Setembro de 2023 
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APÊNDICE 2: GRÁFICOS DAS OCORRÊNCIAS POR NATUREZA 

 

 

 

Gráfico 1- Ocorrências por Natureza 2013 

Gráfico 2- Ocorrências por Natureza 2014 



 

84 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3- Ocorrências por Natureza 2015 

Gráfico 4- Ocorrências por Natureza 2016 
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Gráfico 5- Ocorrências por Natureza 2017 

Gráfico 6- Ocorrências por Natureza 2018 
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Gráfico 7- Ocorrências por Natureza 2019 

Gráfico 8- Ocorrências por Natureza 2020 
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Gráfico 9- Ocorrências por Natureza 2021 

Gráfico 10- Ocorrências por Natureza 2022 
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Gráfico 11- Ocorrências por Natureza 2023 


